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Protocolo: 4115/2026
Assunto: "Contratação .de serviço de acolhimento instituciònai de ionga permanência, destinado ao
atendimento de pessoas idosas, com grau de dependência I, II e III".
Modalidade: Inexigíbílidade

Parecer Jurídico

1. Relatório

trata-se de consulta jurídica fórmulada peía Secretaria Municipal de Assistência Social e

Defesa Civil acerca da contratação, por inexigibilidade de licitação, da empresa GISELE GONÇALVES

DOS SANTOS DE OLIVEIRA, CNPJ no‘37.179.347/0001-53, credenciada no Chamamento Público n^

.009/2026, para prestação de serviço de acolhimento institucional de longa permanência, destinado ao

atendimento de pessoas idosas, dè ambos os sexos, com grau de dependência I, II e III.

O processo veio acompanhado do requerimento da Secretaria, informações orçamentárias e

financeiras,, despacho para inexigibilidade, documentação relativa à habilitação dã credenciada e ficha

de análise elaborada pela Comissão de Credenciamento.

2. Passamos a análise jurídica

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar,

previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já enuncia que a lei

poderá estabelecer exceções à regra gerai, com a expressão ressàivados os casos especificados na

legislaçãd'.

De acordo com Lei n® 14.133/21, a licitação é dispensada (ou dispensável) has hipóteses

descritas no art. 75 e, quanto a inexigibilidade, constante no art. 74 do referido diploma legal, dispõe

que "é inexigível a licitação quando inviável a competiçãd'.

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, nò caso concreto, circunstâncias

especiais, de fato ou de direito, previstas ern lei, as quais se revelam inviabilizadoras de.competição,

afastam peremptoriamente a licitação, consubstanciando numa presunção relativa de qúe a licitação

não pode ser realizada em razãò do objeto ou em razão da pessoa ou em razão de situações

excepcionais.

Quanto ao tema, a legislação preceitua noêrt. 74, IV, dá Lei 14.133/21, que:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:.
IV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio dè credenciamento;
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No caso. concreto, foi acostado ao procedimento editais de chamamento público

demonstrando a regularidade na formalização da contratação de serviço de acolhimento institucional

de longa permanência, decorrente do Chamamento Público n.o 009/2026, e, por isso, resta configurada

a inviabilidade de competição disposta no caputáo art. 74 da Lei 14.133/2021.

Posto isto, registra-se que a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativo, Lei no 14.133,

de 1° de abril de 2021, em seu art. 72 elenca os documentos necessários para a contratação direta

através de inexigibilidade:
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Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e
de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise
de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta

Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento
dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII * autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. 0 ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

Np presente processo administrativo, verifica-se a presença do requerimento, da estimativa

da despesa, da razão da escolha da contratada, da documentação de habilitação e da autorização para

prosseguimento. A empresa foi exppessamente declarada habilitada pela Comissão de Credenciamento

no Chamamento Público n^ 009/2026. Todavia, a continuidade da contratação fíça condicionada ao

saneamento dás ressalvas indicadas a seguir, especialmente quanto à atualização das certidões

vencidas, à regularização da disponibilidade orçamentária.

Quanto ao aspecto orçamentário, as informações juntadas ao Protocolo no 4115/2026

registram expressamente a necessidade de suplementação orçamentária e financeira. Assim, antes da

formalização da contratação e da assunção da despesa, deverá ser comprovada nos autos a efetiva

disponibilidade de recursos suficientes, em atendimento ao art. 72, IV, da Lei n° 14.133/2021.

No tocante à habilitação, a ficha de análise do pedido de credenciamento relaciona

documentos exigidos e registra todos como "ok", concluindo expressamente pèla habilitação da

empresa, com assinatura dos-três integrantes da Comissão de Credenciamento. A documentação

apresentada demonstra, em geral, compatibilidade com o objeto, inclusive CNPJ ativo com atividade de

instituição de longa, permanência para idosos, licença sanitária válida até 12/12/2026, certificado do

Corpo de Bombeiros válido até 11/06/2027, inscrição no Conselho Municipal dos Direitos do Idosú válida

até 12/12/2027 e atestado de capacidade técnica emitido pelo Município de Colombo.

Há, contudo, necessidade de atualização documental. O Certificado de Regularidade do FGtS

juntado aos autos possuía validade somente até 17/09/2026, portanto já se encontrava vencido quando
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da conclusão da habilitação pela Comissão em 23/09/2026. Além disso, a Certidão Negativa Correcional

da Controladoria-Geral da União possuía validade até 26/09/2026. Recomenda-se, portanto, a juntada

de certidões atualizadas e a ratificação da habilitação antes da contratação, mantendo-se válidas as

demais certidões na data desta manifestação, sem prejuízo da conferência de sua autenticidade pelo

setor competente.

Observa-se ainda divergência formal quanto ao endereço da credenciada: o requerimento de

credenciamento indica Rua Emílio Arzua, n® 62, ao passo que o CNPJ, o ato constitutivo, a licença

sanitária, o certificado do Corpo de Bombeiros, o alvará e os demais documentos oficiais indicam Rua

Emílio Arzua, n® 50, Colombo/PR. Recomenda-se a correção do requerimento ou o esclarecimento

documental da divergência, a fim dè assegurar que o local de efetiva prestação dos serviços corresponda

ao estabelecimento devidamente licenciado.

Registra-se, ainda, que a presente contratação decorre do procedimento de credenciamento

objeto do Protocolo n® 2938/2026, cuja regularidade jurídica já foi. analisada por esta Procuradoria

Jurídica, razão pela qual se reiteram, por remissão, os fundamentos e ressalvas constantes do respectivo

parecer, especialmente quanto ao caráter subsidiário, excepcional e transitório da atuação municipal no

custeio dos serviços de acolhimento institucional, competindo à Secretaria demandante observar as

cautelas ali consignadas quando da efetiva utilização das vagas credenciadas.

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no art. 337-

E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável poderão

responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas em
lei:

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Por fim, importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o

gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados expressamente neste

diploma, o contratado e o agente público '''responderão solidariamente peio dano causado ao erário,

sem prejuízo de outras sanções iegais cabíveid’.

3. Conclusão

Diante do exposto, esta Procuradoria Jurídica entende juridicamente cabível a contratação

direta decorrente do Credenciamento n^ 009/2026, por inexigibilidade de licitação, com fundamento no

art. 74, inciso IV, da Lei 0° 14.133/2021, desde que, previamente à formalização da contratação: (i)

sejam juntadas certidões atualizadas de regularidade do FGTS e da CGU, com ratificação da condição

de habilitada da empresa; (ii) seja comprovada a efetiva disponibilidade orçamentária e financeira após
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a suplementação indicada nos autos; (Üi) seja sanada ou esclarecida a divergência de endereço

identificada na documentação.

Mantêm-se, iguãlmente, as ressalvas consignadas no Parecer Jurídico do Protocolo no

2938/2026, especialmente quanto ao caráter subsidiário, excepcional e transitório da atuação municipal

no custeio do acolhimento institucional, devendo a utilização das vagas observar as cautelas ali

estabelecidas.
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Ressalta-se, por fim, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência do

pedido) constituem análise técnica da Secretaria soücitante, pelo que o presente opinativo se cinge aos

contornos jurídicos do procedimento.

S.M.J. É 0 parecer.

Piên, 01 de outubro de 2026.

L
EDUARDO ARAÚJO

Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418
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